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INDICAÇÃO  Nº  244,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Kaio dos Santos Lima, aluno do Colégio Irene Bargieri,  do Município de  Peruíbe. 

“PROJETO DE LEI Nº 73 /2000

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação do Sistema de Reciclagem de Águas Servidas – SRAS - nas residências dos municípios do Estado de São Paulo.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Ficam os proprietários de residências construídas nos municípios do Estado de São Paulo obrigados a instalar Sistema de Reciclagem de Águas Servidas – SRAS, para consumo próprio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Entende-se por águas servidas aquelas provenientes de pias, tanques e chuveiros.

ARTIGO 2º - A instalação do Sistema de Reciclagem de Águas Servidas – SRAS – aludido no ARTIGO anterior, deve seguir as normas editadas pelo Departamento Estadual de Águas.

ARTIGO 3º - O prazo para instalação do SRAS é de dois meses a contar da publicação da presente Lei.

ARTIGO 4º - A fiscalização das obras para instalação do SRAS caberá ao departamento de águas de cada município.

ARTIGO 5º - O proprietário da residência deverá comunicar ao departamento de águas do município a instalação do SRAS, para que, após a aprovação, seja deferido o pagamento da manutenção e tratamento da água, ficando liberado do pagamento do consumo desta.

ARTIGO 6º - A não instalação do SRAS no prazo aludido no ARTIGO 3º implicará em multa no valor de 100 UFIRs e na imediata cobrança pelo consumo, manutenção e tratamento da água.

ARTIGO 7º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

ARTIGO 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
O objetivo deste Projeto é o de instigar os governos municipais, estaduais e federais a implantar Sistemas de Reciclagem de Águas Servidas – SRAS – nas residências. Assim, a água dita "potável" consumida pela população e distribuída pelo órgão competente destinar-se-ia somente ao consumo, e a água servida, dita "não potável", por exemplo: água de pias, tanques e chuveiros, seria reciclável e em constante uso, utilizada indefinidamente.

É preciso implantar um projeto visando a melhor qualidade de vida dos municípios cujos mananciais e fontes naturais de água estão escasseando devido à ocupação irregular das margens e a sua incessante poluição, fazendo com que o homem busque a água dita "potável" em locais cada vez mais distantes.

Há necessidade urgente de se buscar alternativas viáveis para implantação de projetos visando a reciclagem de águas servidas nas residências. Tramita em escalas estaduais e federais a cobrança do consumo da água potável, visto que hoje é cobrado somente o tratamento e a manutenção da água dita "potável". Ora, essa cobrança trará o caos social, porque já se paga muito para utilizar a luz elétrica, inviabilizando assim às classes sociais menos favorecidas a obtenção de água dita "potável" em suas residências.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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